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AOS	CUIDADOS	DA	COMISSÃO  DE	LICITAÇÕES/PREGOEIRO	DO	PREGÃO ELETRÔNICO Nº 01/2020 DO MUNICÍPIO DE FAXINAL DO SOTURNO




SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n° 35.316.374/0001-03, sediada na Rua Joaquim Ferreira Coelho, 11SEDE, Centro, CEP 14470- 000, Pedregulho (SP), por seu sócio administrador e advogados devidamente constituídos, vem perante Vossa Senhoria, apresentar RECURSO ADMINISTRATIVO, conforme abaixo transcritos os fatos e fundamentos.

DOS MOTIVOS PARA RECUSA DA PROPOSTA DA RECORRIDA

A recorrente participou do Pregão Eletrônico nº 01/2020 que tinha por objeto aquisição de bens, conforme especificações contidas no instrumento convocatório. Ocorre que a empresa Vixbot Soluções em Informática LTDA – EPP, deve ter sua proposta recusada pelo descumprimento das cláusulas editalícias, visto que o equipamento ofertado não atende ao solicitado no instrumento convocatório.
O edital é claro ao dispor as características solicitadas de cada equipamento, sendo que no item 02 é solicitado que o produto possua a interface de rede, sendo 01 (um) adaptador de rede integrado ao equipamento, que deve permitir operação em modo full-duplex a 10/100/1000 mbps, com conexão do tipo RJ45.
Sendo assim, ao analisar a marca Lenovo, modelo BS145-15IIL, ofertado pela recorrida, é possível identificar que não possui a entrada RJ45, de maneira que o equipamento não possa se conectar com a internet via cabo, que garante mais eficiência ao produto e maior velocidade de conexão, indo em desacordo com o edital.
Tais inconsistências podem ser verificadas ao consultar o próprio site do fabricante,	através	de	manuais	e	demais	opções	de	verificação,	nos	links https://psrefapi.lenovo.com/Detail/Lenovo/Lenovo_BS14515IIL?M=82HB0000BR, https://pcsupport.lenovo.com/us/pt/products/laptops-and-netbooks/ideapad-s-series- netbooks/s145-15api/documentation/doc_userguide.
Ao aceitar produtos que não atendem as especificações a Administração descumpriu as previsões do próprio edital:
5.4. Os itens de propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsideradas.
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Sendo assim, primando pelos princípios da vinculação ao edital, isonomia e, sobretudo, da legalidade, requer a recusa da proposta da recorrente, pelo desatendimento às especificações exigidas no edital ou, caso a Administração entenda que as especificações são insignificantes que os itens em questão sejam cancelados, lançado novo edital com novas especificações técnicas.

DO DIREITO


DA APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E DA ISONOMIA PARA DESCLASSIFICAR A RECORRIDA

Ao declarar vencedora a recorrida, a Administração o fez atentando contra as normas editalícias, visto que todos os produtos ofertados devem estar de acordo e não divergentes do solicitado.
Em casos análogos a este, onde há irregularidade e principalmente o desrespeito às determinações do edital, a jurisprudência é uníssona em reconhecer a OBRIGATORIEDADE em seguir os estritos mandamentos editalícios, sob pena de incorrer em ilegalidade, veja-se:
ADMINISTRATIVO. PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. PREGÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. REQUISITO DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA NÃO CUMPRIDO. DOCUMENTAÇÃO APRESENTADA DIFERENTE DA EXIGIDA. O Tribunal
de origem entendeu de forma escorreita pela ausência de cumprimento do requisito editalício. Sabe-se que o procedimento licitatório é resguardado pelo princípio da vinculação ao edital; esta exigência é expressa no art. 41 da Lei n. 8.666/93. Tal artigo veda à Administração o descumprimento das normas contidas no edital. Sendo assim, se o edital prevê, conforme explicitado no acórdão recorrido (fl. 264), "a cópia autenticada da publicação no Diário Oficial da União do registro do alimento emitido pela Anvisa", este deve ser o documento apresentado para que o concorrente supra o requisito relativo à qualificação técnica. Seguindo tal raciocínio, se a empresa apresenta outra documentação - protocolo de pedido de renovação de registro - que não a requerida, não supre a exigência do edital. Aceitar documentação para suprir determinado requisito, que não foi a solicitada, é privilegiar um concorrente em detrimento de outros, o que feriria o princípio da igualdade entre os licitantes.

E mais:
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCORRÊNCIA PÚBLICA. PROPOSTA FINANCEIRA SEM ASSINATURA. DESCLASSIFICAÇÃO. PRINCÍPIOS DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO E DO JULGAMENTO OBJETIVO.
1. Se o licitante apresenta sua proposta financeira sem assinatura ou rubrica, resta caracterizada, pela apocrifia, a inexistência do documento. 2. Impõe-se, pelos princípios da vinculação ao instrumento convocatório e do julgamento objetivo, a desclassificação do licitante que não observou exigência prescrita no edital de concorrência. 3. A observância ao princípio constitucional da preponderância da proposta mais vantajosa para o Poder Público se dá mediante o cotejo das propostas válidas apresentadas pelos concorrentes, não havendo como incluir na avaliação a oferta eivada de nulidade. 4. É imprescindível a assinatura ou rubrica do licitante na sua proposta financeira, sob pena de a Administração não poder exigir-lhe o cumprimento da obrigação a que se sujeitou.
5. Negado provimento ao recurso.
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A licitação é o procedimento administrativo no qual a Administração Pública seleciona a proposta mais vantajosa para o contrato de interesse público, desenvolvendo-se através de sucessões ordenadas de atos vinculantes para a Administração e para os licitantes, propiciando igualdade de tratamento e oportunidade a todos os interessados como fator de eficiência e moralidade dos negócios administrativos.
Para tanto, necessária formalização dos diversos procedimentos instituidores do processo de licitação à busca da contratação mais vantajosa aos cofres públicos, espelhados sempre no menor preço ofertado em relação direta ao objeto comum a ser licitado e, posteriormente, contratado pela Administração Pública, sempre na mais pura e irrestrita vinculação desde procedimento às normas contidas no Edital.
Maria Sylvia Zanella Di Pietro salienta que “Princípio da vinculação ao instrumento convocatório é essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento”. Referido princípio, além de mencionado no art. 3º da Lei nº. 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado no art. 41, segundo o qual “a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. Na mesma linha, o art. 43, V, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos exige que o julgamento e classificação das propostas sejam de acordo com os critérios de avaliação constantes no edital.
Segundo o ensinamento de Meirelles:
“Vinculação ao edital: a vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. Nem se compreenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse documentação e proposta em desacordo com o solicitado. O edital é a lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os licitantes como a Administração que o expediu (art. 41).” (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 25. ed. São Paulo: Malheiros, 2000, p. 256-257)

O princípio da vinculação ao ato convocatório dirige-se tanto à Administração, como aos licitantes, posto que estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório. Nessa mesma toada, ainda segundo a administrativista Maria Sylvia Zanella Di Pietro “se os licitantes classificados deixarem de apresentar a documentação exigida ou apresentá-las em desacordo com exigido no edital, estas imperiosamente deverão ser inabilitadas e desclassificadas, nos termos do art. 43, inc. II c/c art. 48, inc. I, todos da Lei Federal nº. 8.666/93”.
Nesse sentido, assim prevê o caput do art. 3º, da Lei Federal nº. 8.666/93:
“Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos”.
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A previsão legal acima é crucial para a interpretação e aplicação dos preceitos regentes da licitação. As soluções para os casos enfrentados pela Administração Pública devem ser compatíveis com os princípios jurídicos ali expressos, sendo imperiosa a invalidação das decisões que lhes contrariarem. Caso não haja a observância aos ditames desses relevantes preceitos, a validade do processo fica comprometida, tornando imperiosa sua desconstituição.
Não é outra a lição de Celso Antônio Bandeira de Mello:
“Violar um princípio é muito mais grave que transgredir uma norma qualquer. A desatenção ao Princípio implica em ofensa não apenas a um específico mandamento obrigatório, mas a todo sistema de comandos. É a mais grave forma de ilegalidade ou inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa insurgência a todo sistema, subversão de seus valores fundamentais, contumélia irreversível a seu arcabouço lógico e corrosão de sua estrutura mestra.”

Nessa perspectiva, José dos Santos Carvalho Filho afirma que o legislador pátrio, ao instituir o procedimento licitatório, inspirou-se, fundamentalmente, na moralidade administrativa e na igualdade de oportunidades àqueles interessados em contratar:
"Erigida atualmente à categoria de princípio constitucional pelo art. 37, caput, da CF, a moralidade administrativa deve guiar toda a conduta dos administradores. A estes incumbe agir com lealdade e boa-fé no trato com os particulares, procedendo com sinceridade e descartando qualquer conduta astuciosa ou eivada de malícia. A licitação veio prevenir inúmeras condutas de improbidade por parte do administrador, algumas vezes curvados a acenos ilegítimos por parte dos particulares, outras levadas por sua própria deslealdade para com a Administração e a coletividade que representa. Daí a vedação que se lhe impõe, de optar por determinado particular. Nesse ponto a moralidade administrativa se toca com o próprio princípio da impessoalidade , também insculpido no art. 37, caput, da Constituição, porque, quando o administrador não favorece este ou aquele interessado, está, ipso facto, dispensando tratamento impessoal a todos.
Outro fundamento da licitação foi a necessidade de proporcionar igualdade de oportunidades a todos quantos se interessam em contratar com a Administração, fornecendo seus serviços e bens (o que é mais comum), ou àqueles que desejam apresentar projetos de natureza técnica, científica ou artística. A se permitir a livre escolha de determinados fornecedores pelo administrador, estariam alijados todos os demais, o que seria de lamentar, tendo em vista que, em numerosas ocasiões, poderiam eles apresentar à Administração melhores condições de contratação. CUMPRE, ASSIM, PERMITIR A COMPETITIVIDADE ENTRE OS INTERESSADOS, ESSENCIAL AO PRÓPRIO INSTITUTO DA LICITAÇÃO”.

Não é outro o entendimento da jurisprudência:
ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PREGÃO ELETRÔNICO. RECURSO ADMINISTRATIVO. REJEIÇÃO PELO PREGOEIRO. NÃO CONCESSÃO DE PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES DO RECURSO. ART. 4o, XVII, DA LEI Nº 10.520/02. PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO,  DA  AMPLA  DEFESA  E  DO  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL
ADMINISTRATIVO. NULIDADE DO ATO. No caso dos autos, a empresa autora externou imediata e motivadamente a sua intenção de manejar o recurso no processo licitatório, afirmando que a licitante vencedora descumpriu as regras do edital. No entanto, a pregoeira rejeitou a intenção de recurso, sob o fundamento de que a licitante vencedora afirmou atender todas as exigências do edital. Evidenciada a intenção de recorrer, a ré́ deveria ter concedido o prazo legal de 03 (três) dias para complementação das razões do recurso, a fim de assegurar o direito à ampla defesa, ao contraditório e ao devido



processo legal administrativo à demandante. Tendo em vista que o prazo para apresentação das razões recursais de 03 (três) dias não foi concedido, violando princípios constitucionais, impõe-se o reconhecimento da nulidade do ato administrativo que rejeitou a intenção de recorrer da empresa autora. APELREEX 00002150720104058000, Desembargador Federal José Maria Lucena, TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data:12/09/2013 - Página:144.)

É fato que quando a Administração estabelece no edital as condições para participar da licitação e as cláusulas essenciais do futuro contrato, passando os interessados a apresentação de suas respectivas propostas com base nos elementos específicos do edital.
Nesse diapasão, José Afonso da Silva assevera que “se for aceita proposta ou celebrado contrato com desrespeito às condições previamente estabelecidas no edital, burlados estarão os princípios da licitação, em especial o da igualdade entre licitantes, pois aquele que se prendeu aos termos e condições do edital poderá ser prejudicado pela melhor proposta apresentada por outros que o desrespeitou”.
Ora, o texto legal não comporta interpretação extensiva. O cumprimento das cláusulas do edital obriga a Administração a desclassificar a empresa recorrida. Desta forma, é à medida que se impõe.

DOS PEDIDOS

Receber o recurso administrativo e, ao final, seja dado provimento, pois a recorrida deve ser desclassificada pelo não cumprimento de cláusulas editalícias e da legislação pertinente.
Nestes termos pede deferimento.

Pedregulho (SP), 6 de novembro de 2020.
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CERTIDÃO DE INTEIRO TEOR



DOCUMENTO EMITIDO PELA INTERNET


	DADOS DA EMPRESA

	
NOME EMPRESARIAL
SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE
	
TIPO JURÍDICO
EMPRESÁRIO

	
NIRE
35140661793
	
CNPJ
35.316.374/0001-03
	
NÚMERO DO ARQUIVAMENTO
35140661793
	
DATA DO ARQUIVAMENTO
25/10/2019



	DADOS DA CERTIDÃO

	
DATA DE EXPEDIÇÃO
31/10/2019
	
HORA DE EXPEDIÇÃO
13:42:12
	
CÓDIGO DE CONTROLE
125650227

	A AUTENTICIDADE DO PRESENTE DOCUMENTO, BEM COMO O ARQUIVO NA FORMA ELETRÔNICA PODEM SER VERIFICADOS NO ENDEREÇO WWW.JUCESPONLINE.SP.GOV.BR




[image: ]ESTA CÓPIA FOI AUTENTICADA DIGITALMENTE E ASSINADA EM 31/10/2019 PELA SECRETÁRIA GERAL DA JUCESP – GISELA SIMIEMA CESCHIN, CONFORME ART. 1º DA MP2200-2 DE 24/08/2001, QUE INSTITUI A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRAS – ICP BRASIL, EM VIGOR CONSOANTE E.C Nº32 DE 11/09/2001 M- ART.2º.

ART 1º. FICA INSTITUÍDA A INFRAESTRUTURA DE CHAVES PÚBLICAS BRASILEIRA – ICP BRASIL, PARA GARANTIR AUTENTICIDADE, INTEGRIDADE E VALIDADE JURÍDICA DE DOCUMENTOS EM FORMA ELETRÔNICA, DAS APLICAÇÕES DE SUPORTE E DAS APLICAÇÕES HABILITADAS QUE UTILIZEM CERTIFICADOS DIGITAIS, BEM COMO A REALIZAÇÃO DE TRANSAÇÕES ELETRÔNICAS SEGURAS.



ÚLTIMO DOCUMENTO ARQUIVADO PARA EMPRESA SUPRACITADA.
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Requerimento Capa

 (
SEQ. DOC
01
01
) (
Protocolo Redesim
SPP1930008804
)
DADOS CADASTRAIS
	ATO(S)
Constituição Normal

	NOME EMPRESARIAL
SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE
	PORTE
ME

	LOGRADOURO
RUA JOAQUIM FERREIRA COELHO
	NÚMERO
11

	COMPLEMENTO
	BAIRRO/DISTRITO

CENTRO
	CEP

14470000

	MUNICÍPIO
PEDREGULHO
	UF
SÃO PAULO

	E-MAIL
COMERCIAL@DANRO.COM.BR
	TELEFONE
34 88114680

	NÚMERO EXIGÊNCIA (S)
SEM EXIGÊNCIA ANTERIOR
	CNPJ - SEDE
	NIRE - SEDE

	IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO/ASSINANTE DO REQUERIMENTO CAPA

NOME: SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE - Empresário
DATA ASSINATURA:
ASSINATURA:
	VALORES RECOLHIDOS

DARE	R$63,67
DARF	R$0,00



 (
OBSERVAÇÕES:
)DECLARO, SOB AS PENAS DA LEI, QUE AS INFORMAÇÕES CONSTANTES DO REQUERIMENTO/PROCESSO SÃO EXPRESSÃO DA VERDADE.
PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SÃO PAULO (INCLUSIVE VERSO)
 (
CARIMBO PROTOCOLO
)  (
OBSERVAÇÕES:
)

PSPP1930008804DOC01DE01
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DOCUMENTOS NÃO RETIRADOS EM ATÉ 90 DIAS DA DISPONIBILIDADE SERÃO DESCARTADOS - ART. 57, §5º, DECRETO 1.800/96
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INSTRUMENTO DE INSCRIÇÃO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL

SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE
SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE, nacionalidade: BRASILEIRA, estado civil: solteiro (a), natural da cidade de ARAXÁ, nascido(a) em 09/04/1982, EMPRESARIA, nº do documento  de  identidade: MG12918804 SSP/MG, nº do CPF: 06043680629, RESIDENTE E DOMICILIADO(a) NO(a) RUA AGUAS DO ARAXA, 90 - Bairro: BARREIRO, Araxá - MG, CEP: 38184518.

Resolve constituir-se como Empresário Individual, mediante as seguintes cláusulas:

DO NOME EMPRESARIAL

Cláusula Primeira - O Empresário Individual adotará como nome empresarial a seguinte  firma  SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE.

DO CAPITAL

Cláusula Segunda - O capital é de R$400.000,00 (Quatrocentos mil reais), totalmente integralizado, neste ato , da seguinte forma:

a) R$400.000,00 (Quatrocentos mil reais) em moeda corrente do País.



DA SEDE

Cláusula Terceira - O Empresário Individual terá sua sede no seguinte endereço: RUA JOAQUIM FERREIRA COELHO, 11 - Bairro: CENTRO, Pedregulho - SP, CEP: 14470000.

DO OBJETO

Cláusula Quarta - O Empresário Individual terá por objeto o exercício das seguintes atividades econômicas: 1.

Parágrafo único. Em estabelecimento eleito como Sede (Matriz) será(ão) exercida(s) a(s) atividade(s) de 1.
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DO ENQUADRAMENTO ME
Cláusula Quinta - O empresário declara que a atividade se enquadra como Microempresa - ME, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei. (art. 3º, II, LC 123/2006).

DA DECLARAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO

Cláusula Sexta - O empresário declara, sob as penas da lei, inclusive que são verídicas todas as informações prestadas neste instrumento e quanto ao disposto no artigo 299 do Código Penal, não    estar impedido de exercer atividade empresária e não possuir outro  registro  como  Empresário  Individual no País.


E, por estar assim constituído, assino o presente instrumento.



Pedregulho, 22 de outubro de 2019.


Assinatura:  	

SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE
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DECLARAÇÃO


Eu, SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE, portador do Documento de Identificação nº MG12918804 SSP/MG, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob nº 06043680629, na qualidade de titular, sócio ou responsável legal da empresa SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE, DECLARO estar ciente que o ESTABELECIMENTO situado no(a) RUA JOAQUIM FERREIRA COELHO, 11, Bairro: CENTRO, PEDREGULHO,
SP, CEP: 14470000, NÃO PODERÁ EXERCER suas atividades sem que tenha um CERTIFICADO DE LICENCIAMENTO INTEGRADO VÁLIDO, obtido pelo sistema Via Rápida Empresa - Módulo de Licenciamento Estadual, nos termos do artigo 7º do Decreto nº55.660, de 30 de março de 2010.


Declaro ainda estar ciente que qualquer alteração no endereço do estabelecimento, em sua atividade ou grupo de atividades, ou em qualquer outra das condições determinantes à expedição do Certificado de Licenciamento Integrado, implica na perda de sua validade, assumindo, desde o momento da alteração, a obrigação de renová- lo.

Por fim, declaro estar ciente que a emissão do Certificado de Licenciamento Integrado poderá ser solicitada por representante legal devidamente habilitado, presencialmente e no ato da retirada das certidões relativas ao registro empresarial na Prefeitura, ou pelo titular, sócio, ou contabilista vinculado no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) diretamente no site da Jucesp, através do módulo de licenciamento, mediante uso da respectiva certificação digital.




SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE (Empresário) MG12918804 SSP/MG





















[image: ]Certifico o registro de constituição sob o NIRE nº 35140661793 em 25/10/2019 da empresa SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE, protocolado sob o nº SPP1930008804. Autenticação: validar a autenticidade do registro em http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 31/10/2019 por GISELA SIMIEMA CESCHIN – Secretária Geral. Autenticação: 125650227. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.

[image: ]	[image: ]



TERMO DE AUTENTICAÇÃO – REGISTRO DE CONSTITUIÇÃO



Autentico que o ato, assinado digitalmente, pertencente a empresa  SILVANE  CRISTINA  DOS  SANTOS VICENTE, protocolizado sob o número SPP1930008804 em 22/10/2019, encontra-se  registrado na JUCESP sob o NIRE da matriz 35140661793 e CNPJ 35316374000103.

Assina o registro a Secretária-Geral Gisela Simiema Ceschin, mediante certificado digital.

A autenticação do referido ato foi emitida de forma automática, de acordo com a Instrução Normativa DREI nº 62, de 10/05/2019.

Nos termos da IN nº 62/19 em seu artigo 5°, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da data do deferimento, a Junta Comercial deverá realizar o exame do cumprimento das formalidades legais previstas no artigo 90 da Lei nº 8.934, de 18/11/1994.

A autenticidade do presente documento, bem como o arquivo na forma eletrônica, poderão ser verificados no sítio eletrônico: www.jucesp.sp.gov.br, mediante a indicação do número de autenticidade disponível na capa da certidão de inteiro teor.
















R. Guaicurus, 1394 | CEP 05033-060 | Lapa, São Paulo – SP
Fone: (11) 3468-3080






[image: ]Certifico o registro de constituição sob o NIRE nº 35140661793 em 25/10/2019 da empresa SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE, protocolado sob o nº SPP1930008804. Autenticação: validar a autenticidade do registro em http://www.jucesp.sp.gov.br/ com o número do mesmo. GISELA SIMIEMA CESCHIN - Secretária Geral. Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 31/10/2019 por GISELA SIMIEMA CESCHIN – Secretária Geral. Autenticação: 125650227. A JUCESP garante a autenticidade do registro e da Certidão de Inteiro Teor quando visualizado diretamente no portal www.jucesponline.sp.gov.br.

Autenticação Digital

Cód. Autenticação: 94982711191135290155-1; Data: 27/11/2019 11:37:51

Confira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br

13/07/2020	https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/94982711191135290155

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS FUNDADO EM 1888
PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484
http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br
[image: ]

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARA para os devidos fins de direito que, o documento em anexo identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, foi autenticado de acordo com as Legislações e normas vigentes³.

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/
A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS tinha posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 13/07/2020 15:28:47 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site h ttps://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Consulta desta Declaração.
A consulta desta Declaração estará disponível em nosso site.
¹Código de Autenticação Digital: 94982711191135290155-1
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013 e Provimento CGJ N° 003/2014.
O referido é verdade, dou fé.
CHAVE DIGITAL
 (
00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b2293d4baf91cd2c1d2ec3218d1f7d684fdba24752a1c64ba16c6ae89f0ec4f78aaabcf2fdf3085b6c62a06372bbcf 41d4dfd2a142d36707f8043c40ce0746761
)[image: ]




https://api.autdigital.azevedobastos.not.br/declaracao/94982711191135290155	1/1
image4.jpeg
/U

JUCESP

Junta Comercial do
Estado de Sao Paulo




image5.jpeg




image6.jpeg
/U

JUCESP




image7.jpeg
JUCESP




image8.jpeg
SAOPAULO
GOVERNO DO EsTADO

| Secretaria de Desenvolvimento Econémico




image9.jpeg
¢
\
oL
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ADVOGADOS
PROCURACAQ

OUTORGANTE: SILVANE CRISTINA DOS SANTOS VICENTE, pessoa juridica de direito privado,
inscrito no CNPJ n° 35.316.374/0001-03, sediada na Rua Joaquim Ferreira Coelho, n® 11,
Centro, CEP 14470-000, Pedregulho/SP, neste ato representado pelo seu representante Silvane
Cristina dos Santos Vicente, inscrita no CPF n. 060.436.806-29, residente na Rua Aguas do
Araxa, n® 90, Barreiro, em Araxa/ MG, 14470-000.

OUTORGADOS: SANDI & OLIVEIRA ADVOGADOS, sociedade de advogados inscrita no CNPJ
27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n°
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro Il, 829, 1° andar, Sao Cristovao, CEP 88509-216, em
Lages/SC, neste ato representada pelos seus socios administradores TIAGO SANDI, advogado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n°® 35.917, enderego eletronico
tiago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA, advogada, inscrita na Ordem dos
Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n°® 42.633 e Rio Grande do Sul, pelo n° 114449A,
endereco eletrénico bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br, ambos com enderego profissional
situado junto a Av. Dom Pedro II, 829, 1° andar, Sao Cristévao, CEP 88509-216, em Lages/SC

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para
o foro em geral, com clausula “ad-judicia et extra”, em qualquer Juizo, Instancia ou Tribunal,
podendo propor contra quem de direito, as agbes competentes e defendé-lo nas contrarias,
seguindo umas e outras, até o final da decisao, usando os recursos legais e acompanhando-os,
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citagdo inicial, confessar e conhecer a
procedéncia do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a agao, transigir, firmar
compromissos ou acordos, receber e dar quitagao, podendo agir em Juizo ou fora dele, assim
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto

ou separadamente com o substabelecido.

Pedregulho (SP),27 de novembro de 2019.

Slvant £ den Sonden Vet

Silvane Cristina Dos Santos Vicente

149
. ts.35917@o0ab-sc.org.br (49) 3512.0
Av. Dom Pedro I, 829 - 1° andar, Sala 01 bruna82633@0ab-sc.org.br (49) 991442670

Sdo Cristévao - CEP 88509-216, Lages/SC wwwisandisoliveira.adv.br (49) 999373829
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